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PARECER n. 00032/2018/PROC/PFIFSERTÃO PERNAMBUCANO/PGF/AGU
NUP: 23600.000161/2018-77

INTERESSADOS: IF SERTÃO-PE - REITORIA

ASSUNTOS: Análise de proposta de revisão de regulamento interno.
Ementa: Análise de minuta de proposta de revisão do Regulamento para Flexibilização da Jornada de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação do IF Sertão-PE.
I – RELATÓRIO

01.
Trata-se de processo encaminhado a este órgão de execução da Procuradoria Geral Federal pela Reitoria do Instituto Federal do Sertão Pernambucano para análise e emissão de parecer jurídico acerca da minuta de proposta de revisão do Regulamento de Flexibilização da Jornada de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos do IF Sertão-PE.

02.
A solicitação decorre do exposto no Memorando PRODI nº 13/2018, fl. 01, emitido pelo Presidente da Comissão instituída pela Portaria nº 13, de 23 de outubro de 2017, juntada à fl. 13, in verbis:

A fim de atender as recomendações da CGU, alterou-se a resolução nº 05 de 28 de março de 2016, que trata do Regulamento para Flexibilização da Jornada de Trabalho dos Servidores Técnico-administrativos em Educação do IF Sertão Pernambucano. Além dessas, notava-se a necessidade de melhorias no referido regulamento pela Comissão Central Permanente de Acompanhamento e Avaliação da Jornada de Trabalho do IF Sertão-PE, instituída pela portaria nº 546 de 13 de junho de 2016, que nos ofereceu sugestões de mudanças.

Dessa forma, utilizando como base a resolução nº 05/2016; as recomendações CGU; as sugestões da Comissão Central; as normas contidas no Decreto Presidencial nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, com redação dada pelo Decreto nº 4.836, de 09 de setembro de 2003; os regulamentos para flexibilização da jornada de trabalho dos TAEs das seguintes Instituições: IFB, IFFARROUPILHA, IFGoiano, IFSC, UFRB e UNIFESP, a Comissão elaborou a nova minuta para regulamentar o assunto em questão.
03.
É o relatório. Passa-se à análise.
II – ANÁLISE JURÍDICA

04.
Em breves linhas, cumpre registrar que todo o arcabouço legal e demais informações concernentes à construção normativa do Regulamento para Flexibilização da Jornada de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação do IF Sertão Pernambucano, aprovado pela Resolução nº 05 do Conselho Superior, de 28 de março de 2016, podem ser encontrados no PARECER n. 000010/2016/PROC/PFIFSERTÃO PERNAMBUCANO/PGF/AGU, emitido nos autos do processo administrativo nº 23415.000569/2015-93, os quais deverão ser também observados na proposta de revisão em análise.
05.
No sobredito parecer jurídico restou consignado, ainda, que incumbe à Diretoria de Gestão de Pessoas, na condição de Órgão Seccional do SIPEC, exercer em primeira instância o controle de legalidade dos atos administrativos praticados no âmbito do IF-Sertão-PE relacionados à matéria de servidor público, com a extensão e profundidade explicitadas nas orientações do órgão central do SIPEC, matéria para a qual eventuais manifestações jurídicas desta Procuradoria Federal são supletivas e/ou subsidiárias, tal como a ora realizada.
06.
Pois bem. Atentando-se diretamente para o objeto da consulta em comento, é preciso registrar que a proposta de revisão do Regulamento para Flexibilização da Jornada de Trabalho dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação do IF Sertão Pernambucano tem como base, sobretudo, o posicionamento da Controladoria Geral da União - CGU emitido em 02/03/2017, decorrente do Relatório de Auditoria nº 201503688, segundo o qual “A UJ elaborou normativo, porém o mesmo permite a flexibilização sem que seja apresentado um estudo da demanda que justifique a necessidade, uma vez que o atendimento ininterrupto pode ser alcançado com um escalonamento de horário o que não justificaria a redução da jornada de trabalho, especialmente no período diurno”.
07.
Ademais, quando da emissão do Relatório de Auditoria nº 201700865, visualizado às fls. 02/06, a CGU registrou a seguinte constatação e suas respectivas recomendações:
Constatação 3.1.3.1.:
Concessão de flexibilização da jornada de trabalho a setores da Unidade sem realizar análise que demonstre a real necessidade.
Recomendação 171766:
Cancelar a flexibilização dos setores de limpeza e laboratório de alimentos e química do Campus Petrolina, tendo em vista que não ficou demonstrada a ocorrência dos pressupostos necessários para flexibilização (necessidade de atendimento ininterrupto, atendimento ao público ou serviço noturno).
Recomendação 171767:
Rever a flexibilização dos demais setores, realizando o mapeamento das atividades desenvolvidas nas unidades administrativas e sua frequência, de forma a demonstrar/identificar a existência dos pressupostos para flexibilização. Limitar a flexibilização para os servidores que atendam ininterruptamente ao público e não para todos os servidores do setor. Salientando que deve constar do processo de flexibilização estudo que contenha, dentre outras informações, pelo menos: - Identificação do setor com todas as suas atribuições (previstas no regimento interno) destacando aquelas que estariam enquadradas nos pressupostos estabelecidos pelo art. 3º do Decreto nº 1.590/1995; - Carta de Serviço ou Regimento Interno que informe os prazos para atendimento dos serviços requisitados, quando for o caso (por exemplo: prazo para expedir uma declaração); - Relação de servidores do setor, com a descrição das respectivas atividades sob sua responsabilidade; - Relatório de atendimento de no mínimo metade de um semestre letivo, incluindo, de forma legível, nome completo do cliente, matrícula ou CPF, tipo de público (aluno, docente, ...), data, horário do atendimento, tipo de atendimento (por exemplo: solicitação de declaração de vínculo) e servidor responsável pelo atendimento.

Recomendação 171794:
Abstenha-se de realizar novas concessões de flexibilização de jornada de trabalho sem a implementação das recomendações de elaborar regimento interno dos Campi contendo as atribuições de todos os setores; atualizar os organogramas dos Campi; implantar o controle eletrônico de frequência e realizar mapeamento de todas as atividades realizadas pelos setores, elaborando manuais de procedimento e check-list.
08.
Assim, passando à análise da minuta da referida proposta de revisão do Regulamento, esta Procuradoria Federal passa a fazer as considerações a seguir:
a) Recomenda-se que seja suprimida a previsão de 15 (quinze) minutos de que trata o art. 4º, o que reduziria a jornada para cinco horas e quarenta e cinco minutos, em desacordo com o artigo 3° do Decreto n° 1.590/95, que determina a dispensa do intervalo para refeições, in verbis:
Art. 3º  Quando os serviços exigirem atividades contínuas de regime de turnos ou escalas, em período igual ou superior a doze horas ininterruptas, em função de atendimento ao público ou trabalho no período noturno, é facultado ao dirigente máximo do órgão ou da entidade autorizar os servidores a cumprir jornada de trabalho de seis horas diárias e carga horária de trinta horas semanais, devendo-se, neste caso, dispensar o intervalo para refeições. (Redação dada pelo Decreto nº 4.836, de 9.9.2003)
Inobstante a previsão de tal intervalo no art. 71, § 1º, da CLT, este diploma legal é aplicado somente às relações de trabalho individuais e coletivas nelas previstas, excluindo-se os funcionários públicos do seu âmbito de aplicação, conforme disposto no art. 7º, “c)”, da CLT, que permaneceu inalterado com o advento da nova legislação trabalhista. No caso dos servidores públicos, estes estão submetidos ao regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais (Lei nº 8.112/90), isto é,  possuem regime jurídico próprio inerente ao cargo público, com natureza, atribuições e responsabilidades próprias.
Sobre o tema, o professor Celso Antônio Bandeira de Mello
 assenta a inaplicabilidade da legislação trabalhista aos agentes investidos em cargos públicos: "Os servidores titulares de cargos públicos submetem-se a um regime especificamente concebido para reger esta categoria de agentes. Tal regime é estatutário ou institucional; logo de índole não contratual”. A distinção entre os dois regimes (celetista e estatutário) é feita, inclusive, nos arts. 7º, 37 e 39 da Constituição da República.

Em consonância com o acima destacado, não se pode esquecer que a Administração Pública, em obediência ao Princípio da Legalidade, encontra-se adstrita ao que a lei determina, devendo obediência, portanto, ao Decreto nº 1.590/95, o qual, repita-se, dispensa do intervalo para refeições.
b) Em relação ao art. 5º, II, orienta-se adotar a mesma redação ora visualizada, porém com os seus elementos divididos em alíneas, na forma a seguir transcrita:
II - Estudo técnico, emitido pelo demandante, contendo:
a) Identificação do setor com todas as suas atribuições destacando aquelas que estariam enquadradas nos pressupostos estabelecidos pelo art. 3º do Decreto nº 1.590/1995;
b) Declaração que informe os prazos para atendimento dos serviços requisitados, quando for o caso (por exemplo: prazo para expedir uma declaração);
c) Relação de servidores do setor, com a descrição das respectivas atividades sob sua responsabilidade;
d) Relatório de atendimento de no mínimo metade de um semestre letivo, incluindo, de forma legível, tipo de público (aluno, docente, ...), data, horário (Anexo II)
c) Sugere-se a supressão do art. 19, uma vez que a mesma disposição já se encontra contida no art. 18 e de forma ainda mais completa.
09.
Aconselha-se, ademais, que a Administração se manifeste sobre a recomendação da CGU referente à elaboração de regimento interno de Campus ou de carta de serviço contendo as atribuições de todos os setores para a concessão de jornada de trabalho flexibilizada, uma vez que não constam nos autos quaisquer informações a respeito da adoção de tal providência.
10.
Por fim, reforça-se outra recomendação da CGU acima transcrita, no sentido de que seja realizado um mapeamento das atividades desenvolvidas nas unidades administrativas e sua frequência, de forma a demonstrar/identificar a existência dos pressupostos para flexibilização, bem como que a flexibilização seja limitada para os servidores que atendam ininterruptamente ao público e não para todos os servidores do setor.
IV – CONCLUSÃO

11.
Face ao exposto, são essas as considerações feitas, as quais este órgão de execução da Procuradoria Geral Federal submete ao crivo de Vossa Magnificência.
Petrolina, 07 de março de 2018.

Lectícia Marília Cabral de Alcântara

Procuradora Federal
� Mello, Celso Antônio Bandeira, Curso de Direito Administrativo, ED. Malheiros, 26ª edição, 2009,p. 233/234).
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